
MPF denuncia desembargador por suposta venda de sentenças

O Ministério Público Federal denunciou o desembargador do Tribunal de Justiça do Tocantins (TJ-TO)
Ronaldo Eurípedes de Souza e outras oito pessoas. Eles são acusados de corrupção e lavagem de
dinheiro em esquema de venda de sentenças.

Reprodução

ReproduçãoDenúncia do MPF aponta suposto esquema no Tribunal de Justiça de Tocantins

Junto com a denúncia, assinada pela subprocuradora-geral da República Lindôra Araújo, o MPF enviou
ao Superior Tribunal de Justiça cota na qual pede a manutenção do afastamento de Ronaldo Eurípedes
de Souza da função de desembargador, bem como a perda do cargo. O mesmo se aplicaria aos outros
denunciados Luso Aurélio Sousa Soares e Geraldo Henrique Moromizato.

O MPF também pede que os denunciados sejam condenados ao pagamento de indenização mínima, no
valor de R$ 3,43 milhões, correspondentes ao montante supostamente pago e recebido como propina, a
título de danos morais.

Investigação e denúncia
Segundo Lindôra Araújo, tendo em vista a complexidade da investigação do Inquérito 1.191/DF, que
reúne farta quantidade de documentos, informações financeiras e patrimoniais, depoimentos e diversos
relatórios elaborados pela equipe policial, a denúncia "abarcará apenas parte dos delitos já apurados,
narrando crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro".

A subprocuradora-geral destaca que a peça de acusação trata somente dos crimes envolvendo dois
conjuntos de fatos que gravitam ao redor dos casos do Loteamento Costa Esmeralda e da Empresa Sul
Americana de Montagens (EMSA). Ela informa ainda que outras denúncias serão apresentadas na
sequência, sem prejuízo da continuidade das investigações quanto aos demais eventos que se mostrarem
necessários.

Na denúncia, protocolada na noite dessa quinta-feira (22/4) no STJ, o MPF aponta que os elementos de
prova colhidos revelam que há correspondência entre decisões judiciais e movimentações financeiras
ilicitamente recebidas, bem como a existência de manobras processuais para favorecer indevidamente
determinadas partes e seus causídicos. Lindôra Araújo afirma que "o desembargador comerciava sua
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função pública, proferindo decisões mediante o pagamento de vantagens indevidas, fazendo-o em
parceria com certos advogados".

Loteamento Costa Esmeralda
A peça narra que, no período de 15 de abril de 2014 a 2 de fevereiro de 2015, em Palmas (TO), o
desembargador, em razão de suas funções, e o servidor do TJ-TO Luso Aurélio Souza Soares vinculado
ao seu gabinete (também denunciado) teriam recebido vantagens indevidas no valor de R$ 233,2 mil.

O montante teria sido pago em troca de decisões judiciais favoráveis a um empreendimento imobiliário
de interesse do corretor de imóveis Neilton Machado de Araújo e de Geraldo Henrique Moromizato,
"sócio oculto" de empresa e oficial de Cartório Extrajudicial, também denunciados pelo MPF.

Segundo a acusação, após a consumação dos delitos de corrupção passiva e ativa, no período de 15 de
abril de 2014 a 13 de agosto de 2015, nos municípios de Palmas (TO) e Mara Rosa (GO), em, ao menos
11 oportunidades distintas, os denunciados teriam ocultado e dissimulado a natureza, a origem, a
localização, a disposição, a movimentação e a propriedade de, no mínimo, R$ 233,2 mil, configurando o
crime de lavagem de dinheiro.

De acordo com o MPF, o crime de lavagem ocorreu por meio de depósitos nas contas de Luso Aurélio,
da conversão em ativos lícitos do produto de crimes de corrupção, do distanciamento do dinheiro de sua
origem ilícita, mediante a simulação de contratos, aditivos de contratos de honorários advocatícios ou
ainda pela simulada transferência de veículo ao advogado Alex Hennemann. A acusação ainda aponta a
ocultação de bem móvel destinado ao desembargador, além da aquisição de um imóvel rural, em Mara
Rosa (GO), por Ronaldo Eurípedes.

Caso EMSA
De acordo a denúncia, no período de 3 de abril de 2013 a 19 de maio de 2017, em Palmas (TO), Ronaldo
Eurípedes de Souza e o advogado Alex Hennemann teriam recebido vantagens indevidas no valor de,
pelo menos, R$ 1,13 milhão. O dinheiro seria pagamento por decisões judiciais favoráveis à Empresa
Sul Americana de Montagens (EMSA).

Segundo o MPF, após a consumação dos delitos de corrupção passiva e ativa, no período entre o fim de
maio de 2013 e 19 de maio de 2017, em, ao menos 43 oportunidades distintas, o desembargador, de
forma reiterada e atuando junto com Alex Hennemann e o advogado da EMSA Marcos Vinícius Labre
Lemos de Freitas, praticaram o delito de lavagem de dinheiro.

A peça narra que eles ocultaram e dissimularam a natureza, a origem, a localização, a disposição, a
movimentação e a propriedade dos valores recebidos, por meio de depósitos nas contas de Hennemann,
pela circulação em espécie do produto do crime de corrupção, além do distanciamento do dinheiro de
sua origem ilícita, mediante a simulação de contratos e aditivos de contratos de honorários advocatícios.

O MPF aponta que, entre 10 de junho de 2013 e 19 de maio de 2017, também em Palmas, o procurador
de Justiça Clenan Renaut de Melo Pereira e seus filhos Juliana e Fábio Bezerra de Melo Pereira
receberam, por meio do escritório Melo & Bezerra Advogados, vantagem indevida de R$ 348,4 mil. O
valor foi repassado pelo advogado da EMSA Marcus Vinícius Labre Lemos de Freitas em troca da
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prática de ato de ofício pelo procurador de Justiça.

Segundo a denúncia, após a consumação dos crimes contra a administração pública, Clenan Renaut de
Melo Pereira, Juliana e Fábio Bezerra de Melo Pereira e Marcus Vinícius Labre Lemos de Freitas, por
23 vezes, ocultaram e dissimularam a natureza, origem e propriedade dos valores provenientes dos
delitos de corrupção passiva e ativa. De acordo com a peça de acusação, eles efetuaram reiteradas
transações bancárias em favor do escritório Melo & Bezerra Advogados, como se o dinheiro fosse
resultante de serviço de advocacia.

Os advogados criminalistas Daniel Gerber e Eduardo Guimarães, que representam o desembargador
Ronaldo Eurípedes de Souza, afirmam que este era um movimento aguardado por parte do Ministério
Público. "Sem dúvida alguma, teremos todo o devido processo para demonstrarmos a inconsistência das
acusações", afirmam os advogados.

Clique aqui para ler a denúncia
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